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1. DO OBJETO         

 

1.1. Constitui o objeto deste termo de referência a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 06
(seis) elevadores, 01 (uma) plataforma elevatória e 01(um) elevador monta carga, com
reposição de peças, equipamentos e acessórios, de forma contínua para atender às
necessidades do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes-HUCAM /EBSERH,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste
instrumento:

 

ITEM CATSER Descrição do Serviço  VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1 3557

Serviços de manutenção
preventiva e corretiva
de 06 (seis) elevadores,
01 (um) plataforma
elevatória e 01 (um)
elevador monta carga,
com reposição de peças,
equipamentos e
acessórios, de forma
contínua para atender
às necessidades do
Hospital Universitário
Cassiano Antônio
Moraes-HUCAM /EBSERH

 

 

 

 

Tabela 1: Tabela com a descrição do objeto.

1.2. ABNT NBR 15597:2010 - Requisito de segurança pra a construção e instalação de
elevadores - Elevadores existentes - Requisitos para melhoria da segurança dos
elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas,
2010;
1.3. ABNT NBR ISO 9386-1:2013 - Plataformas de elevação motorizadas para pessoas
com mobilidade reduzida - Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional
- Parte 1: Plataformas de elevação vertical, 2009;
1.4. ABNT NBR NM 313:2007 - Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança
para construção e instalação - Requisitos particulares para a acessibilidade das
pessoas, incluindo pessoas com deficiência;
1.5. ABNT NBR NM 207:1999 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de
segurança para construção e instalação; 
1.6. ABNT NBR 5410:2004 Versão Corrigida:2008 - Instalações elétricas de baixa
tensão.

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção dos
elevadores, justifica-se dada às necessidades relacionadas abaixo:

2.1.1. Atualmente no Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes (HUCAM) estão
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em funcionamento 8 (oito) equipamentos de transporte vertical, entre eles, 6 (seis)
elevadores, 1 (uma) plataforma elevatória para portadores de necessidades especiais e
1 (um) elevador monta carga, que são utilizados no transporte de pacientes,
funcionários e também diversos tipos de cargas e equipamentos.

2.1.2. A atividade de manutenção dos elevadores é essencial para o funcionamento
seguro, eficiente e econômico dos equipamentos, bem como para a preservação do
patrimônio da Instituição. 

2.2. Esta contratação visa garantir o bom desempenho dos equipamentos citados, haja
vista a grande importância destes no funcionamento do Hospital, bem como para
garantir a locomoção em segurança inclusive de pacientes com mobilidade reduzida.

2.3. A ausência de manutenção corretiva e preventiva possivelmente ocasionará a falha
dos equipamentos e pode levar a inutilização dos mesmos, acarretando imensuráveis
prejuízos para os serviços de saúde prestados pela Instituição.

2.4. Atualmente o Hospital não possui mão de obra especializada em manutenção de
elevadores, pois esse cargo não consta do Plano de Cargos e Carreiras da EBSERH.
Além disso, é necessária a previsão de peças para troca de forma preventiva e de
emergência no caso de uma falha no equipamento. 

2.5. Assim, justifica-se a terceirização da atividade em questão, considerando a
importância desses equipamentos para a atividade diária do Hospital e ainda
considerando o disposto na Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais e
critérios para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades
especiais.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, se enquadra como
SERVIÇO COMUM, de NATUREZA CONTINUADA, cabendo licitação na MODALIDADE DE
PREGÃO, na forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o REGIME DE
EXECUÇÃO POR PREÇO UNITÁRIO, observado os dispostos na Lei 13.303/2016, Lei nº.
10.520/02 e Decreto 10.024/19; na Instrução Normativa nº 05/2017 de 26 de maio de
2017 SEGES/MPDG; no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e o Regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH; e de acordo com as especificações, quantitativos e condições
constantes neste Termo de Referência. 

3.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL;

3.2.1. Justifica-se a contratação por MENOR PREÇO GLOBAL pelos seguintes motivos:

3.2.1.1. O agrupamento dos elevadores em um só item traz vantajosidades como:

3.2.1.1.1. A fiscalização irá administrar apenas um contrato de manutenção de
elevadores se tornando mais econômico, eficiente e eficaz do que gerir múltiplas
empresas executando serviços de mesma natureza. A gestão técnica e análise da
performance de cada empresa caso a contratação fosse por itens separados (por
elevador) sobrecarrega em demasia as equipes responsáveis pela fiscalização.

3.2.1.1.2. A licitação em conjunto reduz consideravelmente o custo da contratação.
Isso porque os custos fixos e variáveis de manutenção de cada equipamento são
diluídos em conjunto (equipe de técnicos, estoque de peças, insumos de manutenção
preventiva e corretiva). Ou seja, a soma dos custos dos itens licitados separadamente
é maior do que o custo do conjunto de itens por essência. Tendo em vista a
economicidade de um pacote de itens em vez de apenas um item separado.

3.2.1.1.3. Considerando o ambiente de manutenção de área hospitalar, que é um
serviço que funciona 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, a
gestão para abertura de chamados se fará muito mais eficiente com uma única
empresa. Considerando que a Instituição não possui engenheiro mecânico 24 (vinte e
quatro) horas no Hospital.

3.4.  O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta)
meses, com base no artigo 71, da Lei 13.303/2016.

3.5. Os contratos regidos pelo Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH
somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que
resulte em violação da obrigação de licitar.

3.6. Os contratos poderão ter a sua duração prorrogada com vistas à manutenção de
preços e condições mais vantajosas para a Ebserh, respeitado o disposto no art. 90.
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3.7. As possíveis prorrogações contratuais estarão condicionadas:

3.7.1. À compatibilidade dos preços contratados com aqueles praticados no mercado
em relação à realização de uma nova licitação;

3.7.2. A que os preços não estejam superiores aos estabelecidos como limites pelas
Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

3.7.3. Declaração, em relação à CONTRATADA, da inexistência de inidoneidade ou
suspensão no âmbito da União ou da própria CONTRATANTE, enquanto perdurarem os
efeitos;

3.7.4. À redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis já pagos ou
amortizados no primeiro ano da contratação. 

3.8. Considera-se a atividade como contínua, uma vez que assegura o funcionamento
das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção compromete a
qualidade dos serviços prestados. 

3.9. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO      

4.1. As empresas deverão apresentar os seguintes documentos para finalidade de
habilitação quanto a qualificação técnica e requisitos da contratação:

4.1.1. Comprovante de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia (CREA). 

4.1.2. Declaração de possuir em seu quadro de pessoal, Responsável Técnico habilitado
na área de Engenharia Mecânica (resolução 218/CONFEA; atribuições do art. 12º). A
comprovação de vínculo do Responsável Técnico deverá ser demonstrada por meio de
cópia da Carteira de Trabalho e/ou cópia do contrato social e suas alterações, em se
tratando de sócio, sendo admitida a comprovação do vínculo empregatício do
responsável técnico também por meio de contrato de prestação de serviços, sem
vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. Deverá ser comprovado o
registro do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA), da localidade da sede da CONTRATANTE, ou seu visto para
desempenho da atividade profissional na localidade da sede;

4.1.3. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica operacional,
devidamente registrada no CREA da região onde os serviços foram executados,
acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico – CAT, expedida por esse
conselho, que comprove que a sociedade empresaria tenha executado, para órgão de
administração direta ou indireta, ou ainda para empresas privadas, atividades
semelhantes em características compatíveis com o objeto deste termo e, em especial a
modernização em elevador igual ou similar ao equipamento instalado, com
fornecimento de peças.

4.1.4. A empresa precisa demonstrar por meio de certificados a realização de
manutenções em elevadores elétricos e hidráulicos. Estes certificados devem atestar
pelo menos 1 ano de experiência na realização destes tipos de serviços.

4.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva são de natureza continuada,
devendo a manutenção corretiva ocorrer sempre que necessário, a qualquer horário,
de forma a garantir todos os equipamentos em pleno funcionamento, enquanto as
manutenções preventivas deverão ocorrer de maneira programada, periodicidade
mensal e semestral nos equipamentos e no instrumental elétrico e eletrônico da casa
de máquinas, caixa-poço, pavimentos e cabina, procedendo à inspeção, à limpeza, ao
teste, à lubrificação, à regulagem e, se necessário, aos pequenos reparos, a fim de
proporcionar o funcionamento seguro, eficiente e econômico do elevador.

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

5.1.O local de prestação de serviço do objeto deste Termo de Referência será nas
dependências do Hospital Cassiano Antônio Moraes – Hucam, localizado à Rua Marechal
Campos, nº 1355, bairro Santa Cecília – Vitória/ES, e a data de início da prestação de
serviço será no ato da assinatura do contrato, esta data poderá ser alterada ao critério
da CONTRATANTE.
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5.2. Devido a peculiaridade do Contrato, após a finalização do processo licitatório a
empresa vencedora do certame deverá se reunir 30 dias antes do efetivo início do
contrato com a Contratante para alinhamentos quanto a execução dos serviços com a
área demandante – Setor de Infraestrutura Física com o responsável pelo contrato.

5.3. Na hipótese de haver diferença na descrição registrada no Sistema Compras net
(www.comprasnet.gov.br) e nas especificações constantes neste Termo de Referência,
deverá ser considerada a do edital.

5.4. A contratação em tela, objeto deste Termo de Referência, visa a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva
de elevadores, plataforma elevatória e elevador monta carga, com reposição de peças,
equipamentos e acessórios, de forma contínua, para atender às necessidades do
Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes-HUCAM /EBSERH.

5.5. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos
termos da legislação vigente, observando o estabelecido nos itens a seguir: 

5.5.1. Após assinatura de contrato, a CONTRANTE irá se reunir com a CONTRATADA
para estabelecer um CRONOGRAMA de execução, de acordo com a necessidade da
Instituição, de modo a não impactar a assistência;

5.5.1.1. O CRONOGRAMA poderá ser alterado de acordo com a necessidade da
contratante sem ônus para isso;

5.6. Durante o período de vigência do contrato, deverão ser realizadas atividades de
manutenção corretiva (sob demanda) e preventiva em todos os 06 (Seis) elevadores,
01 (Uma) plataforma elevatória e 01 (um) elevador monta carga, sendo que a
preventiva terá periodicidade mensal e semestral nos equipamentos e no instrumental
elétrico e eletrônico da casa de máquinas, caixa poço, pavimentos e cabina,
procedendo a inspeção, limpeza, teste, lubrificação, regulagem e, se necessário,
reparos, a fim de proporcionar o funcionamento seguro, eficiente e econômico do
elevador.

5.6.1. Manutenção Corretiva 

5.6.1.1. As manutenções corretivas deverão ser realizadas nos 06 (Seis) elevadores,
01 (Uma) plataforma elevatória e 01 (um) elevador monta carga, incluindo peças de
reposição rotineiras e específicas (quando necessário) para cada um deles e quaisquer
serviços necessários, sendo que todos os elevadores devem ser mantidos em pleno
funcionamento. 

5.6.1.2. Deverá haver um número de chamado e um registro para cada manutenção
realizada pela CONTRATADA;

5.6.1.3. Deverá haver um Relatório Mensal contendo todos serviços corretivos
executados por equipamento, bem como a relação de peças substituídas e serviços
executados;

5.6.1.4. A CONTRATADA deverá realizar por suas expensas as trocas de todas as
peças e a execução de todos os serviços necessários na manutenção. Não poderá
haver ônus ou cobrança para o HUCAM.

5.6.2. Manutenção Preventiva

5.6.2.1. Deverá haver um Registro Mensal dos serviços preventivos executados por
equipamento (Ficha de Manutenção), conforme seu devido plano de manutenção
aprovado. O Registro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico e pelo Fiscal do
Contrato, que ateste a visita técnica da CONTRATADA, para fins de manutenção
preventiva. O relatório deverá ser entregue ao SIF por meio físico e digital através de
planilha eletrônica;

5.6.2.2. A frequência das atividades descritas na tabela abaixo pode ser utilizada como
referência para confecção do plano de manutenção preventiva:

 Descrição Mensal Semestral

- Fazer a remoção dos resíduos de carvão e
poeira das escovas e porta-escovas; X  

- Movimentar as escovas de carvão no
interior dos seus porta-escovas; X  

- Fazer a remoção da poeira acumulada e X  
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Motores de
CC/CA,
grupos
geradores e
caixas
redutoras:

do óleo vazado; X  

- Verificar o nível do óleo, completando-o se
necessário; X  

Ajustar a altura dos porta-escovas em
relação à superfície de contato dos
elevadores

X  

- Ajustar a superfície de contato dos
coletores que apresentarem faiscamento na
comutação e/ou trepidações excessivas;

X  

- Manter limpos e desimpedidos os espaços
físicos das casas de máquinas instaladas no
subsolo e cobertura do edifício, informando
à fiscalização a existência de
irregularidades, quando houver.

X  

Verificar e, se necessário, corrigir a
velocidade dos motores de tração a CC a
plena carga, meia carga e vazio.

 X

Freios

- Remover da superfície de contato do
tambor todo o resíduo de óleo e graxa; X  

Ajustar a folga excessiva entre as sapatas e
discos da superfície de contato dos
tambores de freio.

X  

 Quadro de
Comando

- Fazer a remoção da poeira e aplicação de
fina camada de óleo com querosene na
estrutura externa dos quadros;

x  

- Verificar, ajustar e substituir, se
necessário, os temporizadores, fusíveis,
relés, contatoras, chaves com mau contato,
relés de cola, relés de carga dos geradores
e circuitos de proteção;

x  

- Efetuar teste do “hardware” de controle e
do "software" de controle. x  

Nos Andares

- Fazer a remoção de todo o material
depositado sobre as barras chatas de ferro
(apoio das carretilhas) e aplicação de fina
camada de óleo com querosene na
estrutura externa dos quadros;

x  

- Proceder à limpeza, em toda a extensão,
das soleiras, das roldanas e dos trincos,
procedendo-se à lubrificação dos eixos;

x  

- Ajustar qualquer folga excessiva nos
roletes excêntricos das suspensões das
folhas da porta e dos contatos dos trincos
e dos ganchos;

X  

- Verificar o funcionamento dos botões de
chamada e dos indicadores de direção,
mantendo o nível de visibilidade original e
substituindo-os quando necessário.

X  
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Cabines:

- Fazer a remoção do lixo acumulado em
toda a extensão das soleiras; X  

- Remover toda a poeira das faces externas
das portas, aplicando, em seguida, fina
camada de óleo com querosene;

X  

- Remover todo o material depositado nas
suspensões, aplicando, em seguida, fina
camada de óleo, retirando todo o excesso;

X  

- Proceder à limpeza geraI das barras
articuladas e aplicação de óleo fino nas
articulações;

X  

- Fazer a remoção da poeira das grades de
ventilação; X  

- Remover o lixo e a poeira da tampa do
teto e aplicação de fina camada de óleo com
querosene, retirando o excesso;

X  

- Fazer a remoção da poeira dos
ventiladores e exaustores e lubrificação das
buchas;

X  

- Liberar o dispositivo de desengate para
aplicação de fina camada de óleo; X  

- Verificar a partida, a parada e o
nivelamento do carro, a abertura e o
fechamento das portas, o funcionamento
das botoeiras, sinalizadores e luz de
emergência, a graxa dos conjuntos
operadores das portas, o funcionamento
dos aparelhos de comunicação, a sapata de
segurança e a fotocélula.

X  

Contrapesos:

- Fazer a remoção da poeira da suspensão,
aplicando, em seguida, fina camada de óleo
com querosene nos materiais ferrosos

X  

- Verificar e ajustar o desgaste e a folga
excessiva entre as corrediças deslizantes. X  

Poços/Para-
choques:

- Proceder à limpeza geral. X  

- Verificar o nível do óleo, completando-o, se
necessário X  

- Verificar o aperto das porcas das
braçadeiras de apoio. X  

- Verificar a fiação do poço. X  

- Testar os amortecedores com a queda da
cabine, com meia lotação.  X

Cabos de
aço:

- Ajustar as tensões dos cabos de tração e
de compensação. X  

- Ajustar a distância da polia de
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Polias de
Compensação
e Tensoras:

- Ajustar a distância da polia de
compensação ao piso do contato elétrico e
o prumo e a distância da polia tensora ao
piso.

X  

Fita Seletora

- Ajustar a folga entre os contatos fixos e
os cones (meias-luas). X  

- Ajustar as distâncias entre as molas "pick-
ups" e os rebites de metal. X  

Outras
Verificações:

- Verificar as corrediças das guias ou as
roldanas dos cursores, assegurando uma
operação silenciosa e mantendo as guias
adequadamente lubrificadas.

X  

- Verificar os cabos de aço e todos os
dispositivos de segurança e reguladores,
eliminando os eventuais defeitos mecânicos.

X  

- Verificar a tensão dos cabos condutores,
mantendo o equilíbrio entre fases. X  

- Verificar as sapatas das portas dos
elevadores, substituindo-as quando
danificadas.

X  

- Verificar as portas dos elevadores,
alinhando-as quando necessário. X  

- Verificar todas as peças e lâmpadas que
compõem as botoeiras. X  

- Verificar o sistema de ventilação
eletromecânica existente na cabine de cada
elevador.

X  

- Verificar os exaustores existentes nas
casas de máquinas. X  

- Acionar o sistema de segurança,
ajustando as velocidades de desarme.  X

Tabela 2: Tabela para os serviços de conservação e manutenção preventiva.

 

5.6.2.3. A CONTRATADA deverá entregar ao Setor de Infraestrutura Física do
HUCAM/UFES/EBSERH (SIF), para sua aprovação, um Plano de Manutenção Preventiva
(check-list), sob forma de planilha, contendo a Rotina de Serviços mensal, semestral e
anual para cada equipamento e informar os procedimentos gerais de manutenção;

5.6.2.4. O Plano de Manutenção Preventiva poderá ter como referência a Tabela 2, do
item 5.6.2.2., deste Termo de Referência;

5.6.2.5. O roteiro deverá ser encaminhado ao fiscal técnico do SIF. A fiscalização
poderá, em comum acordo com a CONTRATADA, implementar alterações julgadas
necessárias.

5.7. Os seguintes Registros e Laudos deverão ser emitidos:

5.7.1. Registro Mensal dos serviços preventivos executados, por equipamento (Ficha
de Manutenção), conforme seu devido plano de manutenção aprovado. O registro
desses serviços deverá ser assinado pelo Responsável Técnico e pelo Fiscal do
Contrato, que ateste a visita técnica da CONTRATADA, para fins de manutenção
preventiva. Tal registro deverá ser entregue ao SIF por meio físico e digital através de
planilha eletrônica;
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5.7.2. Registro Mensal dos serviços corretivos executados por equipamento, bem
como a relação de peças substituídas;

5.7.3. Registro Mensal acerca do número de chamados de manutenção de cada
equipamento, destacando-se data e hora dos chamados, situação reclamada e do
técnico enviado ao local;

5.7.4. Registro Mensal do tempo de Disponibilidade e Indisponibilidade de cada
equipamento. E a inclusão do número de chamados de cada elevador;

5.7.5. Registro Mensal evidenciando o Tempo Médio entre Falhas -TMEF de cada
equipamento;

5.7.6. Os Registros descritos nos subitens acima deverão ser entregues também em
sua versão anual dos dados;

5.7.7. Laudo de Inspeção Anual detalhado de cada equipamento, contendo o registro
de todas as informações sobre o estado de conservação de cada equipamento e seus
componentes, e relatando a necessidade de intervenções.

5.8. O processo de descarte apropriado dos resíduos, contaminantes ou não,
provenientes do processo de higienização deve ser previsto pela CONTRATADA, em
conformidade com as regulamentações sanitárias e ambientais vigentes. 

5.9. Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos necessários para
emissão de termo de Responsabilidade Técnica registrados no conselho profissional
competente, durante seu período de vigência do contrato e em suas renovações.

5.10. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e
projetos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a
CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços
unitários.

5.11. Cabe à CONTRATADA efetuar mensalmente e semestralmente os serviços de
manutenção preventiva nos equipamentos conforme o plano de manutenção,
efetuando a inspeção, limpeza, lubrificação, regulagem, ajustagem e reparos, em todos
os seus componentes, sejam eles mecânicos, eletroeletrônicos ou eletrônicos,
localizados na casa de máquinas, caixa de corrida, poço (inclusive limpeza do poço),
cabina e pavimentos, conforme necessidade técnica e de acordo com o plano de
manutenção preventiva, a fim de proporcionar funcionamento seguro, eficiente,
confortável e econômico.

5.12. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus algum para o
CONTRATANTE, todo ferramental, equipamentos e instrumentação necessários à
realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, mantidos em pleno
estado de conservação e operação.

5.13. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus algum para o
CONTRATANTE, todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários à
realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva.

5.14. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus algum para o
CONTRATANTE, todos os materiais de insumo necessários à realização dos serviços de
manutenção preventiva.

5.14.1. São considerados materiais de insumo: todos os tipos de lubrificantes como
óleos naturais e sintéticos; graxas e grafite; desengripantes; querosene; removedores;
estopas; flanelas; lixas; fita isolante; fita auto fusão; etc.

5.15. A substituição de peças e ou componentes durante a manutenção preventiva ou
corretiva deverão ser comunicadas formalmente ao Setor de Infraestrutura Física (SIF),
contendo no comunicado o motivo da substituição e as providências que se fizeram
cabíveis.

5.16.  A CONTRATADA terá que atender ao chamado no prazo máximo de 04 (quatro)
horas, contadas a partir do momento da recepção da solicitação. Em caso de chamado
para paciente ou funcionário preso na cabine do elevador, o prazo máximo para
atendimento será de 30 (trinta) minutos, contadas a partir do momento da solicitação.
Sendo que a visita técnica para inspeção e análise da situação não poderá ser cobrada.

5.17. Segue abaixo tabela com informações sobre os equipamentos em que serão
realizadas as manutenções:

 

DESCRIÇÃO LOCALIZAÇÃO OBSERVAÇÕES
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1 (um) Elevador marca:
SUR;

- Modelo: Maca;

- Capacidade: 14
passageiros ou 1050 kg;

- Velocidade: 60 m/min;

- Número de Paradas: 07;

- Tipo de Acionamento:
VVVF - VARIAÇÃO DE
VOLTAGEM E VARIAÇÃO DE
FREQUÊNCIA;

- Portas: simultâneas,
abertura lateral;

- Plaqueta de informações
do motor: 220 V, Trifásico,
46 A, 11 KW/15CV, 1165
RPM.

- Máquina de tração: SUR,
MODELO: EM 71, com
engrenagem

Prédio
Principal/Recepção
2

 

1 (um) Elevador marca:
SUR;

- Modelo: Maca;

- Capacidade: 14
passageiros ou 1050 kg;

- Velocidade: 60 m/min;

- Número de Paradas: 07;

- Tipo de Acionamento:
VVVF - VARIAÇÃO DE
VOLTAGEM E VARIAÇÃO DE
FREQUÊNCIA;

- Portas: simultâneas,
abertura lateral;

- Plaqueta de informações
do motor: 220 V, Trifásico,
46 A, 11 KW/15CV, 1165
RPM.

- Máquina de tração: SUR,
MODELO: EM 71, com
engrenagem

Prédio
Principal/Recepção
2

 

 1 (um) Elevador marca:
SUR;

- Modelo: Maca;

- Capacidade: 14
passageiros ou 1050 kg;

- Velocidade:60 m/min;

- Número de Paradas: 07;

- Tipo de Acionamento:
VVVF - VARIAÇÃO DE
VOLTAGEM E VARIAÇÃO DE
FREQUÊNCIA;

- Portas: simultâneas,

Prédio
Principal/Recepção
2
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abertura lateral;

- Plaqueta de informações
do motor: 220 V, Trifásico,
46 A, 11 KW/15CV, 1165
RPM.

- Máquina de tração: SUR,
MODELO: EM 71, com
engrenagem

1 (um) Elevador marca:
DWA;

- Capacidade: 14
passageiros ou 1050 kg;

- Número de Paradas: 03;

- Tipo de Acionamento:
Hidráulico

- Portas: simultâneas,
abertura lateral;

- Plaqueta de informações
do motor: GMV 3010,

Bomba 216 L/min,

Motor: 18,4 KW

 

Prédio da Pediatria  

1 (um) Elevador marca:
DWA;

- Capacidade:14
passageiros ou 1050 kg;

- Número de Paradas: 03;

- Tipo de Acionamento:
Hidráulico

- Portas: simultâneas,
abertura lateral;

- Plaqueta de informações
do motor: GMV 3010 – Soft
Stop,

Bomba: 180 L/min,

Motor: 18,4 KW

 

 

Prédio da Pediatria  

1 (um) Elevador marca:
Nacional;

- Modelo: Maca;

- Capacidade:12
Passageiros ou 900 kg;

- Velocidade: 45m/min;

- Número de Paradas: 03;

- Tipo de Acionamento:

- Portas: simultâneas,
abertura lateral;

Prédio Principal/
Corredor
(Maternidade)
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- Plaqueta de informações
do motor: 220 V, Trifásico,
60Hz, 10,3 KW/14CV, 1727
RPM.

- Máquina de tração: REIVAJ

 

1 (uma) Plataforma
Elevatória marca: Ortobras;

- Modelo: SH ST;

- Capacidade: 250 Kg;

- Velocidade: 6m/min;

- Número de Paradas: 2
paradas;

- Tipo de Acionamento:
oleodinâmico (hidráulico)

- Portas: tipo eixo vertical
de abertura manual e
fechamento automático,
com dispositivo de trinco
eletromecânico.

 

Prédio Ambulatório
3 (Casa 3) /
Recepção

 

1 (um) Elevador Monta
carga marca Basic;

 

- Capacidade:100 Kg;

- Velocidade: 22 m/min

- Número de Paradas: 2
paradas;

- Tipo de Entradas:
Opostas;

- Portas de pavimento tipo
Guilhotina Manual;

- Motor trifásico de
corrente alternada com
enrolamento com potência
de 0,55 KW.  

 

CME/Centro
Cirúrgico

 
 

Tabela 3: Descrição Técnica e Localização dos Equipamentos.

 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A proposta de preços deverá conter discriminação detalhada dos serviços,
contemplando preço unitário e total dos itens, cotados em moeda nacional, expressos
em algarismos, já consideradas todas as despesas com tributos, transportes, etc., que
incidam direta ou indiretamente nos preços para execução do objeto que está descrito
neste Termo de Referência; especificamente na Tabela 01 do item 1.1.

6.2. O objeto solicitado nesta contratação refere-se à necessidade colocada pela
fiscalização do contrato atual que é subordinado ao Setor de Infraestrutura Física. 

6.3. A Licitante deverá incluir em sua proposta os custos necessários e previsíveis para
a perfeita execução do objeto contratado, incluindo todos os serviços prestados, não
sendo aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja previsibilidade fosse
possível. 
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6.4. No valor global devem estar inclusos os custos da Contratada relativos a seguros
e tributos de qualquer natureza e demais despesas que direta ou indiretamente incidam
sobre o objeto do contrato, considerando na composição de preços todos os custos
de insumos, obtidos no mercado, com mão de obra (salários, encargos sociais,
trabalhistas e benefícios), materiais, equipamentos, transporte e demais insumos
necessários à execução dos serviços, que engloba todos os custos e despesas
indiretas, tributos e impostos, bem como a taxa de lucro da CONTRATADA.

6.5. Os serviços a serem prestados não deverão interferir na rotina de trabalho dos
serviços do HUCAM. Portanto, deverá ser feito agendamento prévio dos serviços nos
diversos setores (de acordo com o cronograma item 5.6.2.2.) e, se necessário,
executá-los em períodos noturnos e/ou finais de semana.

6.5.1. Caso a data agendada não possa ser cumprida em função de intercorrências
assistenciais nos setores do hospital, deverá ser feito novo agendamento sem
gerar ônus ao HUCAM.

6.6. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e
projetos ora fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a
CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços
unitários.

6.7. A proposta deverá ter a seguinte composição:

a) atender a todas as exigências do termo de referência;

b) as empresas PROPONENTES deverão apresentar proposta detalhada para o custo
da manutenção mensal de cada equipamento listado na Tabela 3 - Descrição Técnica e
Localização dos Equipamentos – em conformidade com a complexidade dos serviços
solicitados e das obrigações exigidas à CONTRATADA, sendo totalizado o valor mensal
e anual da proposta.

 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

7.1. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:   

7.1.1. Os parâmetros de execução das Manutenções Preventivas estarão presentes no
Plano de Manutenção elaborado pela CONTRATADA com aprovação do Setor de
Infraestrutura Física (SIF).

7.1.2. Para a execução do contrato, será implementado um método de trabalho
baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o
CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pela prestação da
aderência aos padrões de qualidade exigidos dos serviços entregues e a CONTRATADA
como responsável pela execução dos serviços e a gestão dos recursos humanos
necessários. Nesse contexto, o valor mensal a ser pago estará associado ao alcance
de metas estabelecidas para a prestação do serviço.

7.1.3. A natureza dos serviços requer o atendimento tempestivo às demandas dos
usuários, as quais muitas não podem ser previamente planejadas por decorrerem de
falhas que geram parada não programada dos equipamentos. Por esse motivo será
exigida da CONTRATADA a disponibilidade de equipe qualificada e dimensionada de
forma compatível com o resultado esperado. A remuneração máxima é estabelecida
com base na disponibilidade esperada do serviço, porém, os valores efetivamente
pagos serão calculados em função do cumprimento de metas de desempenho e
qualidade associadas aos serviços, conforme descrito no Item 7.3.

7.1.4. A avaliação da qualidade e aceite dos serviços executados será decorrente de
inspeções periódicas para avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA, sendo
analisados, tanto os serviços preventivos quanto as atividades corretivas, sua evolução
e produtividade, organização, limpeza, segurança, funcionalidade, qualidade das peças,
dos materiais e das ferramentas utilizadas, bem como da mão de obra empregada nas
atividades de manutenção; 

7.1.5. A medição da produtividade de referência se dará conforme os critérios a seguir:

7.1.5.1 Para a execução dos serviços de conservação e manutenção preventiva,
consideram-se os prazos firmados conforme roteiro de manutenção preventiva
(check-list) elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo Setor de Infraestrutura Física
(SIF), contendo a Rotina de Serviços mensal e semestral para cada equipamento da
Tabela 1 (Descrição Técnica e Localização dos Equipamentos);

7.1.5.2. Para a execução de reparos corretivos em equipamentos nos quais houve a
necessidade de seu desligamento, considera-se o prazo proposto no item 7.3,
Indicador 2 (Performance e disponibilidade de equipamentos - PDE), considerando-se
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as seguintes prerrogativas:

a) o prazo será proporcionalmente aumentado caso o serviço não seja autorizado pelo
CONTRATANTE de forma imediata e pelo número de dias em que a mesma não emitir a
autorização;

b) o prazo será proporcionalmente aumentado caso por motivos técnicos
comprovados, a execução do serviço dependa da intervenção de terceiros e pelo
número de dias em que tal intervenção não for concluída; e

c) o prazo será proporcionalmente aumentado caso a execução do reparo dependa de
peça específica a ser fabricada.

7.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.2.1. Um fiscal técnico do SETOR DE INFRAESTRUTURA (SIF) do HUCAM,
preferencialmente o engenheiro mecânico, fará a fiscalização do contrato.

7.2.2. O fiscal designado receberá o registro de todas as ocorrências relacionadas com
a execução desses serviços, supervisionando a execução das manutenções preventiva
e corretiva executadas nos elevadores, na plataforma elevatória e no monta carga. E
solicitará à contratada a correção das não conformidades, caso necessário.

7.2.3. O fiscal deverá exigir da contratada a correção de serviços executados com
falhas ou imperfeições. Essa solicitação será feita via e-mail com a possível anexação de
fotos ou documentos para esclarecer melhor a necessidade de correção. 

7.2.4. No caso de irregularidades não corrigidas pela Contratada, o fiscal do contrato
fará comunicação via despacho para o gestor do contrato solicitando a aplicação de
penalidades cabíveis. O gestor fará a análise do despacho e o encaminhamento para o
setor administrativo responsável pela apuração de irregularidades. 

7.2.5. O fiscal fará a verificação dos indicadores de serviço. Caso seja descumprida a
meta estabelecida, o fiscal de contrato vai encaminhar uma notificação formal à
Contratada, que terá 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação,
para contestar. 

7.2.6. A empresa prestadora poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela Contratante,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador (por motivo de ocorrência de caso
fortuito ou de força maior);

7.2.7. Caso não seja aceita a justificativa, o Fiscal do Contrato solicitará uma nova
manutenção preventiva ou corretiva.

7.3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.3.1. A empresa prestadora de serviço deverá apresentar a ordem de serviço (O.S.)
da manutenção preventiva mensal e da semestral. Além disso deverá juntar as O.S. de
manutenção corretivas (quando houver).  

7.3.2. A aferição da qualidade do serviço da empresa será avaliada pelos indicadores de
desempenho (além dos laudos e registros citados em 5.7.), com os critérios descritos
a seguir:

i. Indicador 01 – Tempo Médio de Atendimento (TMA)

ii. Indicador 02 – Performance de Disponibilidade de Equipamentos (PDE)

iii. Indicador 03 – Tempo Médio de Atendimento com paciente preso (TMP)

7.3.3. O desempenho mínimo para cada indicador com vistas as sanções e multas é o
seguinte: 

i) Indicador 01 – Tempo Médio de Atendimento (TMA): 

4 horas < TMA ≤ 6 horas – a Contratante pode optar pela aplicação de Advertência.

TMA > 6 horas – a Contratante pode optar pela aplicação de Advertência e Multa.

ii)  Indicador 02 – Performance de Disponibilidade de Equipamentos (PDE): 

90% ≤ PDE < 95% – a Contratante pode optar pela aplicação de Advertência.

PDE < 90% – a Contratante pode optar pela aplicação de Advertência e Multa.

iii) Indicador 03 – Tempo Médio de Atendimento com Paciente Preso (TMP): 
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1 hora < TMP ≤ 1 hora e 30 minutos - a Contratante pode optar pela aplicação de
Advertência 

1 hora e 30 minutos > TMP - a Contratante pode optar pela aplicação de Advertência 

7.3.4. A Contratada poderá apresentar justificativa formal em até 05 dias corridos para
o não atendimento dos indicadores de serviço. A fiscalização analisará o pedido e
poderá optar por não realizar desconto no pagamento e sanção, desde que seja uma
justificativa plausível. 

7.3.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias após o
término do mês referente ao serviço, pelo fiscal técnico do contrato, para verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência. 

7.3.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

7.3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.4. A Comunicação com a contratada se dará através de contato telefônico, e-mail e
reuniões presenciais a serem agendadas por demanda do contratante ou da
contratada.  Deve-se ressaltar que a primeira reunião deverá ser agendada 30 dias
antes do início do contrato para alinhamentos quanto à execução do serviço. As
demais reuniões serão agendadas conforme necessidade. 

7.5. Os critérios para pagamento obedecerão às disposições previstas na IN 05/17
SEGES/MPDG, bem como as demais previsões constantes em seus anexos, no edital e
no contrato, referente à prestação do serviço.

7.6. Para assegurar a boa prestação dos serviços, como referência para definir o
percentual a ser debitado do faturamento mensal total dos serviços prestados pela
CONTRATADA em função do não cumprimento dos parâmetros de serviço predefinidos
neste Termo de Referência, será aplicado mensalmente o Instrumento de Medição dos
Resultados - IMR (ANEXO A), sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais
previstas. O referido instrumento deverá ser assinado pela contratante e pela
contratada. 

7.7. A Contratada poderá apresentar justificativa formal em até 05 dias corridos para o
não atendimento dos indicadores de serviço. A fiscalização analisará o pedido e poderá
optar por não realizar desconto no pagamento e sanção, desde que seja uma
justificativa plausível. 

7.8. Mensalmente, em data a ser fixada, a CONTRATADA irá elaborar a medição dos
serviços prestados, anexando as notas com as prestações de serviço do mês, e
encaminhará para apreciação da FISCALIZAÇÃO. 

7.9. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para
retificação e reapresentação.

7.10. Cabe destacar que o valor da nota fiscal a ser emitida deverá considerar a
existência de glosa decorrente da pontuação atribuída à CONTRATADA pela
CONTRATANTE, conforme Instrumento de Medição de Resultados (IMR- ANEXO A) e
que deverá ser comunicada à CONTRATADA antes da emissão da nota fiscal, conforme
ANEXO XI-DO PROCESSO DE PAGAMENTO da IN 05/17 SEGES/MPDG.

 

8. SUSTENTABILIDADE – BOAS PRATICAS AMBIENTAIS

8.1.  Para a sustentabilidade ambiental, a contratação observará os seguintes critérios
elencados na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, e deverão adotar as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços no
que couber.

8.2. O processo de descarte apropriado dos resíduos, contaminantes ou não,
provenientes do processo de higienização deve ser previsto pela CONTRATADA, em
conformidade com as regulamentações sanitárias e ambientais vigentes.  

9. GARANTIA

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 2% (dois
por cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos
da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10
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(dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual
período a critério da Ebserh.

9.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente
a comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Ebserh fica autorizada a
promover a retenção dos pagamentos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor
devido por parcela, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas
serão depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor
da Ebserh.

9.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

9.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o caput e §1º do art. 82, da Lei 13.303/2016.

9.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes
riscos ou prejuízos decorrentes da execução do contrato:

9.5.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.5.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;

9.5.3. As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada;

9.5.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

9.6. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa
Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor da Ebserh.

9.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter
validade durante toda a vigência do contrato.

9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições.

9.11. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Ebserh, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

9.12. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as
obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais
valores devidos à Ebserh.

9.13. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.

9.14. A Ebserh não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

9.14.1. Caso fortuito ou força maior;

9.14.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações
contratuais;

Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da
Administração; ou

Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

9.15. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
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9.16. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição, contados
da data em que for notificada.

9.17. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

9.18. Será considerada extinta a garantia: 

9.18.1.  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

9.18.2.  No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

9.19. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que
rege a matéria.

9.20. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos
da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

10. REAJUSTE

10.1. Em caso de prorrogação, o contrato poderá ter seus preços corrigidos
anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite
para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Geral de Preços do Mercado -
IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou por Índice Setorial, aplicando-se aquele que apresentar o menor valor
acumulado em 12 (doze) meses.

10.2.  Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

 

11. VISTORIA

11.1. É facultado aos licitantes a realização de vistoria para reconhecimento do local em
que serão prestados os serviços. 

11.2. A data e o horário da vistoria poderão ser agendados previamente junto ao Setor
de Infraestrutura Física pelo telefone (27) 3335-7132 ou (27) 3335-7316 e será
acompanhada por profissional designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
08:00 às 11:00 e de 13:00 às 17:00. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil
seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista
para a abertura da sessão pública.

11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

11.4. Na opção da não realização da vistoria, a empresa não poderá alegar
desconhecimento das condições do local de realização dos serviços, em favor de
eventuais pretensões de acréscimo nos preços propostos.

11.5. A vistoria prévia é facultativa, devido ao fato de que a mesma é um direito do
licitante e não a sua obrigação, amparado pelo princípio da razoabilidade, conforme se
depreende do trecho do voto do Ministro Relator do Acórdão 409/2006 – Plenário, a
saber:
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“(...) as empresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições muito
superiores para quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à escolha da
interessada decidir se prefere arcar com o ônus de tal operação ou assumir os riscos
de uma avaliação menos acurada. (...) 

11.6. Em todo caso, a empresa que decidir não realizar a vistoria e eventualmente,
subestimar sua proposta estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não
podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer
obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar".

11.7. Considerando as particularidades do objeto, seria altamente recomendável que as
empresas participantes da licitação realizassem a vistoria como forma de conhecer a
realidade do HUCAM, entender as particularidades do serviço e consequentemente,
melhor adequar a proposta comercial. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens;

12.6.4. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

12.7. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

12.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.11. Atestar a efetiva realização dos serviços em conjunto com a CONTATADA.

12.12. Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados, sem em desacordo com
as especificações constantes no contrato.

12.13. Permitir aos funcionários da CONTRATADO livre acesso nas áreas onde os
serviços serão executados, desde que, dentro das datas e horários agendados e
devidamente identificados de modo a viabilizar a prestação de serviços durante o
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horário de expediente ou fora dele, quando solicitados pelos setores competentes.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá;

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante; 

13.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

13.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

13.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

13.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

13.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações
constantes deste Termo de Referência.

13.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
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13.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

13.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

13.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,
“a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13.22. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.

13.23. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para cada tipo de
atividade, ficando por sua conta, sempre que necessário, o fornecimento dos
Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, antes do início da execução dos serviços;

13.24. A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados os equipamentos de
segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar seu
uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

13.25. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus
encarregados, assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais
sanções legais decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades;

13.26. Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada nas
instalações onde houver prestação dos serviços.

13.27. Prestar esclarecimentos ao HUCAM/EBSERH sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

13.28. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do
HUCAM/EBSERH;

13.29. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, por escrito, no prazo de 10
(dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração
dos sócios, mudança de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem
como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação.

13.30. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade.

13.31. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos
ou representantes, dolosa ou culposamente, ao HUCAM ou a terceiros.

13.32. Nomear preposto, aceito pela Administração, para orientar a execução dos
serviços, bem como manter contato com o fiscal da CONTRATANTE, solicitando as
providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações,
recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas
cabíveis para a solução das falhas detectadas.

13.33. Encaminhar à CONTRATANTE, mensalmente, as Notas Fiscais/Faturas,
juntamente com a relação dos serviços prestados. 

13.34. Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do
Termo de Referência.

13.35. Cumprir as metas indicadas no Instrumento de Medição de Resultados (Anexo A
deste Termo de Referência).
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13.36. Adotar as providências necessárias no sentido de preservar o HUCAM/EBSERH,
de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de
qualquer natureza, se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados;

13.37. Responsabilizar-se por disponibilizar números de telefone, fax, e-mails ou outros
meios hábeis para garantir a comunicação com o a fiscalização/Gestor do Contrato
HUCAM/EBSERH; a CONTRATADA deverá informar caso se o endereço eletrônico ou
telefone venham a ser modificado durante a execução do contrato.

13.38. Prestar assistência técnica sem ônus para contratante durante o período de
garantia;

13.39. Assegurar que o seu quadro de profissional mantenha sigilo quanto às
informações confidenciais de que tiver conhecimento no desempenho de suas funções;

13.40. Avaliar as condições locais de execução do objeto, observando pontos de
suprimento de energia, horários de acesso, guarda de equipamentos e produtos,
barreiras de segurança, determinando o modo mais eficiente de realizar as atividades,
meios a serem isolados e identificar acessos para passagem dos equipamentos
necessários;

13.41. Cumprir o cronograma de serviços a ser acordado entre a Contratada e a
fiscalização do HUCAM, devendo comunicar previamente a Contratante em caso de
impossibilidade ou atraso no atendimento para solicitar prorrogação dos mesmos;

13.42. Cumprir com todas as exigências municipais, estaduais e federais aplicáveis
relacionadas à saúde e segurança dos usuários do edifício, dos profissionais da
Contratada e do meio ambiente;

13.43. Dispor de pessoal técnico especializado, devidamente capacitado e treinado
compatível com o serviço a ser realizado;

13.44. Prever o descarte apropriado dos resíduos, contaminantes ou não,
provenientes do processo de higienização, em conformidade com as regulamentações
sanitárias e ambientais vigentes;

13.45. Pelo atraso injustificado na prestação do serviço, bem como pela sua
imprecisão, insuficiência ou ineficácia, ficará a contratada sujeita a penalidades e
sanções cabíveis, descritas em respectivos contratos administrativos; 

13.46. A contratante deverá fornecer à fiscalização, sempre que solicitado, todo o
material e documentação técnica necessária para a perfeita administração e
acompanhamento do contrato, tais como código de peças, códigos e rotinas de
operações, plano de manutenção recomendado pela fábrica, tabela de tempo de
serviço e reparos, isto tudo sempre no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados
a partir da solicitação.

13.47. Elaborar, em conjunto com o fiscal do contrato, o cronograma de execução dos
serviços;

13.47.1. O cronograma para a execução das manutenções preventivas deve ser
elaborado de acordo com os padrões recomendados e as necessidades do
contratante;

13.48. Elaborar e apresentar à fiscalização da contratante, “Relatório Técnico de
Inspeção”, devidamente assinado pelo engenheiro mecânico responsável, em papel
timbrado da empresa, e, também, por meio eletrônico, de todas as instalações e
equipamentos/sistemas cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos da data de início da vigência do Contrato,
especificando detalhadamente a situação em que se encontram os equipamentos
objetos da operação e manutenção. Esse relatório não eximirá a empresa das
correções nos sistemas que se fizerem necessárias.

13.49. Utilizar, nos serviços de manutenção preventiva, kits de manutenção de acordo
com a especificação de fábrica e necessidade do Contratante;

13.50. Todas as peças para manutenções corretivas e preventivas são de
responsabilidade da Contratada;

13.51. Promover testes funcionais e ajuste de parâmetros a seus valores nominais,
segundo protocolo de revisão de fábrica;

13.52. Emitir os Registros e Laudos de serviços de manutenções preventivas
especificados no item 7.3.6., para comprovação dos cuidados essenciais ao
equipamento, com os resultados dos testes e descrições das atividades executadas,
tais como:

- Testes de segurança Elétrica;
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- Teste de vazamento das partes pneumáticas;

- Testes e dispositivos de segurança – proteção ao paciente;

- Testes funcionais: Verificação de ventilação, sistema de iluminação, sensores,
funcionamento adequado dos acessórios, funcionalidade de comandos e alarmes.

13.53. Todos os serviços, além de técnicos qualificados, devem utilizar ferramentas
calibradas e controladas, de acordo com as exigências das normas de qualidade;

13.54. Relacionar as peças quebradas a serem substituídas ou consertadas e
comunicar ao Fiscal do contrato;

13.55. Substituir as peças danificadas por peças de reposição dos equipamentos
preservando a originalidade dos mesmos;

13.56. Respeitar as normas e procedimentos do Contratante, inclusive de acesso às
suas dependências;

13.57. Usar a melhor técnica possível para o conserto dos elevadores;

13.58. A prestação de serviços poderá ocorrer em qualquer horário e dia de acordo
com a necessidade do hospital inclusive em feriados e finais de semana em caso de
manutenção corretiva. 

13.59. Possuir assistência Local (Grande Vitória);

13.60. Providenciar e manter em vigor, por sua conta exclusiva, em companhia
seguradora de idoneidade reconhecida, todos os seguros exigidos por lei, além dos de
responsabilidades civil e de pessoal, equipamentos e veículos que utilizar na execução
dos serviços, com vigência a partir da data de início dos mesmos até seu
encerramento, sendo a única responsável por quaisquer danos sofridos por ela, seus
empregados, prepostos decorrentes de sinistro nos serviços, obras, instalações,
materiais e equipamentos do contratante sob sua guarda e responsabilidade;

13.61. Possuir um sistema de protocolização das solicitações de serviços por meio de
chamadas telefônicas, com o objetivo de registrar a datas e os horários nos quais as
solicitações foram realizadas, podendo assim, utilizar tal protocolo e o horário do
registro de chegada do técnico como meio de verificação dos critérios de medição do
pagamento;

13.62. Manter o cadastramento e as documentações atualizadas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores do Poder Executivo Federal – SICAF;

13.63. Cumprir fielmente todas as disposições legais referentes ao objeto deste
contrato, inclusive as que venham a ser emitidas pelo contratante sobre as atividades
de segurança, higiene e medicina do trabalho, sendo responsável pela divulgação junto
aos empregados envolvidos na prestação dos serviços, providenciando qualquer
treinamento necessário;

13.64. Obter no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após assinatura deste
contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do contrato, sem ônus para o
contratante apresentando o documento ao fiscal do contrato.

13.65. São Expressamente Vedadas à CONTRATADA:

13.65.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

13.66. A CONTRATADA terá que atender ao chamado no prazo máximo de 04 (quatro)
horas, contadas a partir do momento da recepção da solicitação. Em caso de chamado
para paciente ou funcionário preso na cabine do elevador, o prazo máximo para
atendimento será de meia hora, contadas a partir do momento da solicitação. Sendo
que a visita técnica para inspeção e análise da situação não poderá ser cobrada.

13.67. A CONTRATADA manterá em seu estabelecimento mais próximo, SERVIÇO DE
ATENDIMENTO DE CHAMADAS, bem como estoque regular de peças de uso mais
frequente para reposição, encomendando as demais para fornecimento de acordo com
a disponibilidade de fabricação, logo que de sua necessidade.

13.68. A CONTRATADA deverá executar os serviços com materiais e peças novas
(primeiro uso), originais e genuínas, e em caráter excepcional, ouvido o HUCAM/UFES,
poderão ser utilizadas peças equivalentes. 

13.69. A CONTRATADA deverá anexar mensalmente, junto à nota fiscal, fichas técnicas
“Check-List” específica de cada equipamento, destacando os respectivos itens
inspecionados no período: a referida ficha deverá ser específica para cada
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equipamento; deverão ser emitidas em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o
HUCAM/UFES (junto a nota fiscal) e a segunda para a CONTRATADA; todas as fichas
deverão conter, obrigatoriamente, a data e a hora de chegada e saída do técnico
executante, seu nome legível e assinatura, bem como o carimbo ou o nome legível com
a assinatura do servidor do HUCAM/UFES; o descumprimento integral ou parcial do
procedimento acima descrito implicará na aplicação das sanções previstas em contrato.

13.70. A CONTRATADA fornecerá um laudo técnico, quando constar que o
equipamento por razões diversas não puder ser recuperado.

13.71. A CONTRATADA fornecerá e instalará, quaisquer equipamentos, componentes,
peças e acessórios necessários para o perfeito funcionamento do sistema, sem ônus
para a CONTRATANTE, desde a aplicação de materiais auxiliares e lubrificantes especiais
até a substituição de máquina de tração, rolamentos, motor, freio, coletor e escovas;
limitador de velocidades; painéis de comando, seletor, despacho bobinas, relês,
conjuntos eletrônicos, chaves e contactores, cabos de aço e elétricos; aparelho seletor,
fita seladora, pick-ups e cavaletes; polia de tração, desvio, esticadora, secundária e
intermediária, limites, para-choques, guias, fixadores e tensores; armação de
contrapeso e cabina, coxins; freio de segurança; carretilhas de portas, trincos,
fechadores, garfos, rampas mecânicas e eletromagnéticas, operador elétrico, correias,
correntes e cordoalhas. 

13.72. Planejar, conduzir e executar os serviços, com integral observância das
disposições do contrato, obedecendo rigorosamente às especificações técnicas, a
legislação ambiental e de segurança e medicina do trabalho e as instruções e medidas
ambientais e de segurança interna que forem determinadas, por escrito, pelo SETOR
DE INFRAESTRUTURA FÍSICA HUCAM/UFES.

13.73. A CONTRATADA usará pessoal treinado e sob sua supervisão direta, habilitado a
manter o equipamento adequadamente ajustado e em condições de funcionar com
segurança, assim como, manter seus funcionários identificados por crachá, ou com
uniformes da empresa, quando da execução dos serviços neste hospital, devendo
substituir imediatamente qualquer funcionário com conduta inoportuna que ferir à boa
ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE, procedendo à devida comunicação
quando do desligamento do referido funcionário.

13.74. Responder, em relação aos seus funcionários, para todas as despesas tais
como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vale-refeição, vales transporte e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pelo governo, e responsabilizar-se por todas as providencias e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência
da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda
que acontecido em dependências do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes;

13.75. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção,
conexão ou continência e responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da contratação do objeto;

13.76. Fornecer placas indicativas de ELEVADOR PARADO/ EM MANUTENÇÃO que
poderão ficar em poder do HUCAM/UFES;

13.77. Responsabilizar-se por qualquer indenização em decorrência de danos ou
prejuízos causados ao HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO MORAES ou a terceiros,
por sua ação, omissão ou de terceiros a ela relacionados, bem como pela inobservância
ou infração de disposições legais, regulamentos ou posturas.

13.78. Qualquer comunicado do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá merecer
resposta no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do seu
recebimento.

13.79. A empresa precisa demonstrar por meio de certificados a realização de
manutenções em elevadores elétricos e hidráulicos. Estes certificados devem atestar
pelo menos 1 anos de experiência na realização destes tipos de serviços. 

13.80. A contratada deverá manter na região da Grande Vitória técnicos para
atendimentos dos chamados de emergência, bem como possuir infraestrutura mínima
que disponha de oficina própria para manutenção, reparos e fabricação de peças e
componentes de elevadores de uso mais frequente, e ainda local para estocagem
mínima destas peças que são altamente solicitadas e de reposição preventiva
constante. Este estabelecimento deve estar disponível para eventuais visitas do fiscal
do contrato durante o período de licitação e execução do contrato.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
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14.1. Devido às peculiaridades do objeto, não será permitida a subcontratação.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma do art. 40, inciso VII, da Lei 13.303/2016, e do art. 11º do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018.

16.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

16.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

16.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo
previsto no ANEXO A, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

16.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

16.5.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

16.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

16.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

16.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.

16.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais.
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16.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

16.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto no art. 83 da Lei 13.303/2016.

16.18. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato. 

16.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo.

17.2. A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual, com data definida pela equipe de fiscalização;  

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação citada acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

17.3.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

17.3.1.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

17.3.1.3.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último. 

17.3.1.3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4. A partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
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providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções; 

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Ebserh, nos termos do artigo 113 do RLCE, poderá ser aplicada à
empresa ou ao profissional que:

18.1.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.1.2.  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de
atos ilícitos praticados;

18.1.4.  Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato;

18.1.5.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.6.  Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

18.1.7.  Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

18.1.8.  Não mantiver a proposta;

18.1.9.  Falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à
Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013.

18.2. O licitante poderá estar sujeito à multa de até 10% (dez por cento) do valor
estimado para a contratação quando incorrer em uma das hipóteses do item anterior.

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário.

18.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Ebserh poderá, garantido o regular
processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

18.5.1.  Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de
outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou
condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da
fiscalização do HUCAM-EBSERH;

18.5.2.  Multa, na seguinte forma:

18.5.2.1.  de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não
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entregue, por dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto para
entrega;

18.5.2.2. de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de
Fornecimento, no caso de não devolução de referido documento devidamente assinado
no prazo previsto;

18.5.2.3.  de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de
cancelamento do item, após a emissão da Nota de Empenho;

18.5.2.4.  de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento
da Nota de Empenho;

18.5.2.5.  de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de
inexecução parcial ou total do objeto contratado.

18.5.3.  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Ebserh, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

18.5.3.1.  1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando
houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Ebserh ou cobrada
judicialmente.

18.5.3.2.  2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da
instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de
obrigação contratual, nos termos do § 2º do artigo 82 da lei 13.303/16, do
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH e, subsidiariamente, da Lei nº
9.784/99.

18.5.3.3. 3º Poderá ser emitida GRU – Guia de Recolhimento da União para pagamento
da multa devida pela contratada.

18.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes
dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a
critério deste ser isentos total ou parcialmente da multa.

18.7. Além das sanções anteriormente mencionadas, poderá, ainda, ser aplicada a
Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a EBSERH e com
Administração Pública decorrente da pratica de atos lesivos previstos na Lei de nº
12.846/13., enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre em que o contratado ressarcir a EBSERH pelos prejuízos
resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento de licitar e contratar com a administração, a Contratada será
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no
Contrato e demais cominações legais.

18.9. As penalidades que gerarem aplicação de multas quando inferiores ou iguais ao
valor de R$ 10,00 (dez) reais serão abonadas, conforme decisão da Superintendente
do HUCAM-EBSERH.

18.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de
aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por
eventuais perdas e danos causado à Administração.

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.12. Compete ao Órgão Não Participante, conforme Decreto nº. 7.892/2013, art. 22,
§ 7º, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

18.13. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional EBSERH
nº 03, de 03 de junho de 2016, disponível no sítio
http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-
4b7c-425a-805a-3811899908d5. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa
norma, uma vez que versa sobre o estabelecimento de normas regulamentares sobre
o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços
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Hospitalares - EBSERH, voltado à aplicação de sanções administrativas a licitantes, bem
como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis,
conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios.  

18.14. A petição de pedido de impugnação e/ou de esclarecimento deverá ser enviada
exclusivamente em arquivos compatíveis com o Microsoft Word versão 97 e
superiores, e também em formato PDF, para garantia do usuário, e como contraprova
do documento enviado.

18.15. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

18.16. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação
das propostas exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

18.17. Para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos
interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações
prestadas, as respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente
de Licitação serão disponibilizadas:

18.18. Nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado;

18.19. No endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link
Acesso livre>Pregões>Agendados.

20.20. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:           

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade
de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo
de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação
para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia;

03

Termo de Referência - SEI EPC/GA/HUCAM-UFES 7231497         SEI 23525.012534/2019-83 / pg. 27



4
Recusar-se a executar serviço
determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

02

5
Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a
assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou
instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza
de modo inconveniente ou não atenda
às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e
seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do
contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus
funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA

01

APROVADO POR:
 

DOUGLAS ANANIAS ALVARENGA / MAT. SIAPE 2137468 / SIF
GESTOR DO CONTRATO

 
DAVI MÁRIO CUNHA DE SOUZA/ MAT. SIAPE 2348334 / SIF

FISCAL TÉCNICO
 

ALEXANDRE SOUZA DA SILVA / MAT. SIAPE 2410742/ SIF
FISCAL TÉCNICO SUBSTITUTO

 
 

MAROUN SIMÃO PADILHA
Gerência Administrativa

 
 

AUTORIZADO POR:
 
 

Prof.ª Rita Elizabeth Checon de Freitas Silva
Superintendente HUCAM-UFES/EBSERH

 
ANEXO A

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO
DE RESULTADOS

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é uma ferramenta na qual é formalizado
o nível da prestação de serviço que será exigido da contratada e que garanta níveis
específicos de performance e confiabilidade.
Os indicadores de performance não são vistos como meros instrumentos para
penalizar a Contratada, mas como forma para possibilitar a melhoria contínua dos
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serviços prestados.
Os primeiros 60 dias de operação dos serviços serão adotados como período de
estabilização, no qual os indicadores poderão ser ajustados; desta forma, considerado
como período de carência para a utilização dos indicadores de performance.
Os resultados do IMR indicarão os cálculos para obtenção dos valores a serem
faturados.

INTRODUÇÃO

Este procedimento está vinculado ao contrato de empresa especializada na prestação
de serviços de manutenção preventiva e corretiva de elevadores, plataforma elevatória
e elevador monta carga, com reposição de peças, equipamentos e acessórios, de
forma contínua para atender às necessidades do Hospital Universitário Cassiano
Antônio Moraes-HUCAM/EBSERH, integrando as especificações técnicas como
obrigação e responsabilidade da Contratante e deverá ser efetuado periodicamente pela
fiscalização e controle da execução dos serviços, de forma a gerar relatórios mensais
que servirão para os cálculos dos valores a serem lançados nas faturas mensais de
prestação dos serviços executados, com base nas pontuações constantes dos
relatórios.

INDICADOR 01 - TEMPO MÁXIMO DE ATENDIMENTO (TMA)

 

FINALIDADE

Avaliar o tempo de
atendimento aos chamados de
manutenção corretiva
demandados pelo Hospital.

META A CUMPRIR 4 (quatro) horas

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Registro em livro da
fiscalização

FORMA                                      
DE

ACOMPANHAMENTO

Registro em livro da
fiscalização

PERIODICIDADE Mensal

 

 

 

 

 

MECANISMO DE CÁLCULO

 

���=max(��1,��2,…,���)

Onde:

TMA = Tempo Máximo de
Atendimento, em horas.

TA = Tempo de Atendimento, é
o período em horas
transcorrido entre a abertura
do Chamado de manutenção
corretiva e o primeiro
Atendimento Técnico relativo a
este chamado. O subscrito n
indica o n-ésimo chamado do
mês.

N = Número de chamados de
manutenção corretiva
realizados no mês.

Max = Considera o valor
máximo de tempo de
atendimento entre todos os
chamados listados.
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FAIXAS      DE      AJUSTE     NO
PAGAMENTO

TMA ≤ 4 horas – Sem redução
do Valor do Serviço TMA > 4
horas – 5% a menos do Valor
do Serviço

 

INDICADOR 02 - PERFORMANCE DE DISPONIBILIDADE DE
EQUIPAMENTOS (PDE)

 

FINALIDADE

 

Garantir a disponibilidade dos
Elevadores

META A CUMPRIR 95%

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Ordem de serviço

FORMA                                      
DE

ACOMPANHAMENTO
Ordem de serviço

PERIODICIDADE Mensal

 

 

 

 

 

MECANISMO DE CÁLCULO

���=1−∑���×�

Onde:

PDE = Performance de
Disponibilidade dos elevadores
em %. (Medição Mensal).

TR = Tempo de Reparo, é o
período em horas transcorrido
entre a abertura do Chamado
Técnico e a Execução da
respectiva manutenção deste
chamado.

∑ TR = Somatório dos Tempos
de Reparo das Ordens de
Serviço.

E = Quantidade de
Equipamentos.

H = Quantidade de Horas do
mês considerado.

FAIXAS      DE      AJUSTE     NO
PAGAMENTO

PDE ≥ 95% – Sem redução do
Valor do Serviço PDE < 95% –
5% a menos do Valor do Serviço

 

INDICADOR 03 - TEMPO MÁXIMO DE ATENDIMENTO COM PACIENTE
PRESO (TMP)
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FINALIDADE

Avaliar o tempo de atendimento aos
chamados de manutenção corretiva
demandados pelo Hospital, caso
haja paciente preso em algum dos
elevadores.

META A CUMPRIR 1 (uma) hora

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Registro em livro da fiscalização

FORMA                                      
DE

ACOMPANHAMENTO
Registro em livro da fiscalização

PERIODICIDADE Mensal

 

 

 

 

 

MECANISMO DE CÁLCULO

���=max(���1,���2,…,����)
Onde:

TMP = Tempo Máximo de
Atendimento, em horas.

TAE = Tempo de Atendimento
Especial, é o período em horas
transcorrido entre a abertura do
Chamado de manutenção corretiva
quando há paciente preso no
elevador e o primeiro Atendimento
Técnico relativo a este chamado. O
subscrito n indica o n-ésimo
chamado do mês.

N = Número de chamados de
manutenção corretiva realizados no
mês.

Max = Considera o valor máximo de
tempo de atendimento entre todos
os chamados listados.

 

 

 

 

 

FAIXAS      DE      AJUSTE     NO
PAGAMENTO

TMA ≤ 1 hora – Sem redução do
Valor do Serviço TMA > 1 hora – 5%
a menos do Valor do Serviço

Documento assinado eletronicamente por Maroun Simao Padilha, Gerente,
em 12/06/2020, às 08:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rita Elizabeth Checon de Freitas
Silva, Superintendente, em 12/06/2020, às 12:31, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7231497 e o código CRC 33F6F40C.

Referência: Processo nº 23525.012534/2019-83 SEI nº 7231497
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